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Caiiipanlia 

Salarial Ult 

O dissídio anual dos servido 
res-docentes e técnico-adminis - 
trativos - das IFES nesse mes de 
março coincide com uma situação ' 
conjuntural bastante desfavorável 
tanto do ponto de vista político, 
quanto econômico e instituicio - 
nal. Nesse quadro, mais que nunca 
a mobilização local e nacional do 
conjunto dos servidores é condi - 
ção fundamental para que a campa- 
nha salarial tenha sucesso. 

G por isso que o encaminha - 
mento político de nossas reivindi 
cações passa necessariamente pela 
exata avaliação da atual correla- 
ção de forças no interior da As - 
sembléia Constituinte, visto que 
já se aproxima a votação dos capí 
tulos referentes à Educação e as 
Universidades Públicas. Claro es- 
tá que a vitoria das propostas ' 
progressitas sobre a Educação na 
Assembléia Nacional Constituinte' 
trará reflexos positivos para a 
nossa luta reivindicatôria e, re- 
ciprocamente, caso o cronograma ' 
da votação atrase em relação ã 
campanha salarial. 

Do ponto de vista econômico' 
a situação é bastante delicada.De 
um lado, o agravamento do proces- 
so inflacionario aumenta a velocj^ 
dade de corrosão dos salários e 
de outro a incompetente cúpula ad 
ministrativa tenta de todas as T 

formas culpar o pagamento do fim- 
cionalismo público pela explosão' 

do déficit. 0 primeiro fato faz ' 
aumentar também os índices de rea 
juste reivindicados, enquanto que 
o segundo, apesar de sua flagran- 
te falsidade, leva o Governo a ' 
tentar arrochar ainda mais os sa- 
lários de seus funcionários, irclu 
sive os dos funcionários das Uni- 
versidades. 

Essa situação deflagrou tam- 
bém uma intrincada disputa inter- 
ministerial com adesões e reações 
contrárias ãs propostas arrochan- 
tes da área econômica. Veja-se, a 
propósito,a atitude do Ministro - 
Chefe do Estado-Maior das Forças' 
Armadas autorizando o pagamento ' 
da URP de março ao funcionalismo' 
militar;(a autorização foi poste- 
riormente revogada pelo Ministro- 
Chefe do SNI). Curiosa e lamenta- 
velmente, o Ministro da Educação, 
pelo que informam os jornais, não 
tem participado dessa disputa e , 
quando se manifesta a respeito só 
faz engrossar a campanha de difa- 
mação e descrédito contra as Uni- 
versidades Públicas Brasileiras , 
em lugar de defendê-las e aos seus 
profissionais como deveria ser a 
sua preocupação. Veja-se como e- 
xemplo, a postura do MEC de acei- 
tação passiva de proibição ãs con 
tratações - inclusive nas Univer~ 
sidades - o que inviabiliza o fun 
cionamento de diversos cursos que 
precisam de professores substitu- 
tos e estrangula o desenvolvimen- 
to de uma instituição que por seu 
próprio carater necessita de um 
fluxo constante de renovação em 
seus quadros. 

segue na pag. 5 
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VERBAS , 
Reivindicamos 27 .S9» para a relação (XX/OG e tam| 

bem a adoção da transparência na política de verbas do MEC. 
PUCRCE 

São as seguintes retificações reivindicadas: 
-revogação da GRIPE e a incorporação dos 20% da 

antiga Gratificação de Nível Superior 
-supressão do regime de trabalho 40 horas sema- 

nais, na carreira de ensino superior 
-revogação da Portaria 474 e aplicaçao da pro - 

posta da ANDES 
"-correção de todas as distorções introduzidas pe 

la EM 96 de 12.8.87 da SEDAP, pela IN 199 de 23.10.87 da 
SEDAP, pelo Decreto 94.916 de 18.9.87 e outros diçositivos, 
SALÁRIOS 

Reivindicamos a correção dos valores da tabela' 
salarial através dos seguintes critérios: 

-Compensação da Inflação: o salário gerador da 
tabela dos docentes de ensino superior e da tabela dos de l9 

e 29 graus é o do professor auxiliar 1 e do Professor Cl , 
respectivamente, ambos em regime de 20 horas; o valor desse 
salário na data-base anterior,01.03.87, é considerado como 
Cz$ 7.600,00; esse valor será corrigido pelo ICV-DIEESE acu 
mulado de 01.03.87 a 29.02.88. 

.-Ganho Salarial Real: Visando manter no mesmo' 
nível a participação proporcional dos salários na reparti - 
ção da riqueza no país, os salários, já corrigidos de acor- 
do com a inflação, serão elevados em percentual idêntico ao 
crescimento real do PIB em 1987. 

-Construção da Tabela do Ensino Superior: a par 
tir do salário do professor auxiliar 1, em 20 noras, calcu- 
lado no item anterior, os demais salários serão definidos 
pela incorporação de acréscimos percentuais, sendo que o^a- 
créscimo por passagem de nível passa a ser de 51, ao invesj 
dos 4% atualmente em vigor; e o acréscimo correspondente ã 
Dedicação Exclusiva passa a ser de 501 sobre o dobro do sa- 
lário de 20 horas, ao invés dos atuais 40%. 

-Construção da Tabela do l9 e 29 Graus: a par - 
tir do salário do professor Cl, em 20 horas, calculado no í 
tem "Ganho Salarial Real", os demais salários serão defiiú 

"dos pela incorporação de acréscimos percentuais sofrendo o 
-pUCRCE as seguintes modificações: 



1-a passagem de nível nas classes C,D e E impli h 
ca em acréscimo salarial de SI (ao invés dos atuais 4%)^ |i 

2-a passagem da classe C ã D implica em acresci^ 
mo salarial de 10^ (ao invés dos atuais 6^); 

3-o acréscimo correspondente à Dedicação Exclu 
siva passará a ser de 50^ sobre o dobro do salário de 20 ho 
ras (ao invés dos atuais 250&). 

Essa adoção implicaria na alteração da Portari 
475/87 nos itens a,b e c do § Onico do Artigo 12. 

-Incorporação da Antiga GNS: acréscimo de 20ço 
nos salários de todos os docentes dos três graus, a título' 
de incorporação da antiga Gratificação de Nível Supe - 
rior ou, no caso dos professores do l9 e 29 graus sem nível 
superior, a título de incorporação da Gratificação de Regên 
cia de Classe, com concominante extinção dessa gratificação 
para os docentes ligados ãs IFES. 

-Reajuste Mensal de Salários: reajuste mensal , 
com base no índice do Custo de Vida (ICV) do DIEESE. 
APOSENTADORIA INTEGRAL 

Reivindicamos aposentadoria integral, com pro- 
ventos paritários aos dos docentes em exercício. 

CONTRATAÇÃO DE DOCENTES 

Reivindicamos imediata garantia de contratação 
de pessoal para as IFES, inclusive de Professores Titulares 
segundo as necessidades das mesmas, sempre através de con - 
curso público. 
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C portanto nesse quadro poli 
tico, econômico e institucional T 

de incertezas agravadas pela inde 
finição da duração do mandato pre 
sidencial e do regime de governó 
que o Movimento Docente deflagra 
a campanha salarial unificada na- 
cionalmente, cuja pauta foi elabo 
rada cuidadosamente e tem o refe- 
rendo democrático da plenária do 
VII Congresso da ANDES , realizado 
em janeiro ultimo em Juiz de Fora 
E é por todos esses motivos que 
se deve insistir que somente uma 
extraordinária campanha de mobili 
zação e luta impedirá que o retro 
cesso atinja as conquistas tão du 
ramente obtidas nos últimos emba- 
tes e que estão para ser consoli- 
dadas na atual pauta de reivindi- 
cações . 

l\ 

IiuliiV írença 

Ministerial 

A pauta da campanha salarial 
das Universidades Federais (IFES) 
(veja a^integra dela neste INFOR- 

ME) está protocolada pela direto- 
ria da ANDES no MEC desde o ini- 
cio de fevereiro passado Alem 
disso, a ANDES tem insistentemen- 
te solicitado audiências com o Mi 
nistro da Educação para discussão 
dessa e de outras questões que 
nos afetam e, até o momento em 

que fechamos a redação deste IN - 
FORME, nenhuma resposta foi obti- 
da. A indiferença, senãoa má von 
tade para abrir negociações fica 
então claramente patenteada no la 
do ministerial. 

Paralelamente ã omissão do 
MEC, outras áreas governamentais 
têm discutido assiduamente a re- 
formulação da política salarial 
do funcionalismo público, sem con 
tudo, até o momento (04/03), ter 
apresentado resultados oficiais. 
O que se tem visto é uma série 
de propostas oficiosas, todas in- 
sistindo em maior ou menor grau na 
redução dos salários: seja pelaex 
tinção da correção monetária, via 
URP, seja propondo reajustes dife 
renciados, Z9 as faixas salariais, 
seja enfim propondo um reajuste ' 
parcial, postergando sua comple - 
mentação para o meio do ano. 

Nada disso nos interessa, da 
do os níveis de corrosão que o a- 
gravamento do processo inflacioná 
rio já causou nos salários das U- 
niversidades. Considerando o grau 
de credibilidade do Governo, não 
faz sentido assinarmos um checjue 
em branco e ainda por cima, pre,- 
datado... . Precisamos, sim, de - 
fender nossas propostas e procu - 
rar negociar com o MEC os pontos 
que as Assembléias de Docentes' 
considerarem negociáveis. 

Como foi visto, da parte do 
Governo sé tivemos até agora al- 
gum aceno em relação aos salários. 
Nada foi respondido em relação aos 
demais pontos da pauta. Sobre sa- 
lários então, algumas considera- 
ções são importantes: em primeiro 
lugar é preciso esclarecer o con- 
ceito de salário gerador (SG) so- 



bre o qual se assenta nossas rei- 
vindicações específicas.^ 

0 salário gerador é aquele 
que gera toda a tabela salarial 
dos docentes das IFES. Ele corres^ 
ponde ao salário do Professor Au- 
xiliar de nível 1 e ao Professor' 
Cl de l9 e 29 graus, ambos em re- 
gime de 20 horas semanais.Como se 
sabe, atualmente, dentro da mesma 
classe, cada nível é 49

0 superior' 
ao anterior e cada mudança de cias 
se corresponde uma acréscimo de 
101(e de 25^ para passagem a Titu 
lar). O regime de 40 horas e o do 
bro do de 20 horas e a Dedicação' 
Exclusiva acrescenta 40oí ao salá- 
rio de 40 horas. Se o acréscimo ao 
Mestre é 151 e ao Doutor ou Livre 
Docente é 251, podemos a partir do 
SG calcular todos os demais salá- 
rios dos docentes. Deduz-se tam- 
bém que o cálculo de ganhos ou per 
das feitos para o SG são exatamen 
te os mesmos dos demais salários. 

Pois bem, a Lei de Isonomia 
estabeleceu em Cz$ 7.600,00 o SG 
em 01.03.87. Em 19.02.88 este sa- 
lário foi reajustado para (semcen 
tavos) Cz$ 25.811,00, o que eqüi- 
vale a uma vanaçao de 339 ,611. A 
inflação por seu lado, medida pe- 
lo IBGE (IPC) no mesmo período al 
cançou 407,851, e pelo DIEESE(ICV) 
451,051. Em 11 meses portanto, já 
se pode notar uma defasagem do SG 
de 20,09 em relação ao IPC e de 
32,811 em relaçao ao ICV. 

Porém, devemos ainda acres - 
centar a essa defasagem, a infla- 
ção ocorridade durante o mes de 
fevereiro, que foi de 17,961 medi 
da pelo IBGE e que se estima em 
tomo de 171 medida pelo DIEESE - 
esse índice não foi divulgado ain 
da. Dessa forma a defasagem sobe 
então para 41,651 pelo IBGE e su- 
biria para 55,581 pelo DIEESE, se 
a estimativa for correta, ou seja, 
estes dois últimos são os índices 
de reposição mínima para voltar - 
mos ao nível do poder de conpra 
dos salários estabelecidos pelo 
PUCRCE para 19.03.87. Estas são as 
perdas de todos os demais salários 
nas IFES. 

Entretanto, é preciso ficar 
atento, porque as conquistas de 
carreira obtidas a partir da gre- 
ve do l9 semestre de 87 podem mas 
carar a corrosão salarial, mais a 
inda, os professores que devido 
ao estágio mais avançado na car - 
reira, tiverem sido alcançados por 
todas essas conquistas nao devem 
deixar que tais ganhos obscureçam 
a situação dos colegas em começo 
de carreira. Finalmente, se as já 
referidas propostas governamentãs 
para a reformulação da política 
salarial do funcionalismo federal 
se tornarem oficiais, é certo que, 
todos nos professores sofreremos 
um insustentável achatamento sala 
rial 

CARAVANA PARA BRASÍLIA na votação dos capítulos referentes 

a EDUCAÇÃO. Sua participação e vital para que os parlamen- 

tares se conscientizem sobre o ENSINO PUBLICO E GRATUITO. 

Organização = APUBH ASSUFE^IG D.C.E. C.E.A.C. 
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